
Aula 33 3 Gerenciamento de Pleitos (Claims) 
em Contratos de Construção
Desvendando os Conflitos: A Arte do Gerenciamento de Pleitos em Projetos de 
Engenharia

Em um mundo onde projetos de engenharia se tornam cada vez mais complexos e dinâmicos, a capacidade de 
antecipar, gerenciar e resolver conflitos é tão crucial quanto o próprio planejamento técnico. Você já se perguntou 
por que alguns projetos terminam em disputas longas e custosas, enquanto outros, mesmo com desafios, 
conseguem manter o ritmo e a colaboração? A resposta muitas vezes reside na habilidade de gerenciar os 
chamados "pleitos" 3 as reivindicações formais por ajustes em contratos.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para equipar você, futuro engenheiro ou gestor de projetos, com o 
conhecimento e as ferramentas necessárias para navegar por esse cenário desafiador. Nosso objetivo principal é 
que, ao final desta jornada, você seja capaz de identificar, documentar e estrategicamente gerenciar pleitos em 
contratos de construção, transformando potenciais crises em oportunidades de negociação e resolução eficaz.

A relevância prática deste tema é imensa. Seja para garantir que seu projeto não sofra com atrasos e custos 
adicionais injustificados, seja para proteger os interesses da sua empresa ou cliente, entender o gerenciamento de 
pleitos é uma competência que o diferenciará no mercado. Conectaremos o que você já sabe sobre planejamento e 
execução de projetos com a realidade das mudanças e imprevistos, mostrando como a gestão proativa de pleitos é 
uma extensão natural da boa governança de projetos.

Ao longo das próximas páginas, exploraremos desde a definição fundamental de um pleito e suas distinções de 
outros termos comuns, passando pelas principais causas que os originam, até as estratégias de documentação, 
negociação e resolução de disputas. Prepare-se para uma imersão que transformará sua percepção sobre os 
desafios contratuais em projetos de engenharia.



O Que é um Pleito? Navegando pelas Águas 
Turbulentas dos Contratos
Imagine a construção de um grande empreendimento, como um hospital ou uma ponte. Tudo começa com um 
planejamento minucioso e um contrato que define as expectativas de todas as partes. Mas, como na vida, nem 
tudo sai como o planejado. Condições do solo inesperadas, atrasos na entrega de materiais ou até mesmo uma 
mudança de última hora no projeto podem surgir, gerando desequilíbrios no que foi originalmente acordado. É 
nesse ponto que a necessidade de um "pleito" se manifesta.

Um pleito, no contexto de contratos de construção, é essencialmente uma reivindicação formal feita por 
uma das partes contratantes (geralmente o empreiteiro ou o cliente) buscando uma compensação ou 
ajuste devido a um evento que alterou o escopo, o custo ou o cronograma do projeto, e que não estava 
previsto no contrato original.

Pense nisso como uma solicitação formal para reequilibrar a balança contratual, garantindo que os impactos de 
eventos imprevistos ou mudanças sejam devidamente reconhecidos e compensados.

A gestão de projetos moderna, especialmente com a adoção de Metodologias Híbridas, reconhece que a rigidez 
do modelo cascata (Waterfall) nem sempre se adapta à complexidade e ao dinamismo dos projetos de engenharia. 
Mesmo com a robustez do PMBOK®, a realidade é que imprevistos acontecem. A capacidade de gerenciar pleitos 
de forma eficaz é, portanto, uma extensão da flexibilidade e adaptabilidade que métodos ágeis e o Lean 
Construction buscam, permitindo que o projeto continue avançando mesmo diante de desvios.



A Necessidade de Entender as Mudanças: 
Por Que os Pleitos São Inevitáveis?
Em qualquer projeto de engenharia, a única certeza é a incerteza. Por mais detalhado que seja o planejamento 
inicial, a execução de uma obra é um processo complexo que interage com inúmeras variáveis: o clima, a geologia, 
a disponibilidade de recursos, as regulamentações e até mesmo as decisões que surgem ao longo do caminho. 
Essa dinâmica cria um ambiente propício para que o que foi planejado no papel se desvie da realidade do canteiro.

Variáveis Climáticas
Chuvas excessivas, ventos 
fortes, temperaturas extremas

Condições Geológicas
Solo, rochas, lençóis freáticos 
não detectados

Fatores Regulatórios
Novas leis, normas e exigências 
ambientais

Quando esses desvios ocorrem e geram um impacto significativo 3 seja em termos de tempo, custo ou qualidade 3 
uma das partes pode se sentir lesada ou sobrecarregada por responsabilidades que não estavam em seu escopo 
original. É aqui que o pleito surge como um mecanismo contratual para formalizar essa insatisfação e buscar uma 
solução. Ele não é necessariamente um sinal de falha, mas sim uma ferramenta para gerenciar as inevitáveis 
mudanças e desequilíbrios que surgem em projetos de longa duração e alta complexidade.

Imagine que você está construindo uma casa e, no meio da obra, descobre que o solo tem uma rocha gigantesca 
que não foi detectada na sondagem inicial. Remover essa rocha exigirá mais tempo, equipamentos especiais e, 
consequentemente, mais dinheiro. Essa situação não estava prevista no contrato original. O empreiteiro, para não 
arcar sozinho com esse custo adicional, apresentará um pleito ao proprietário, buscando uma compensação. Sem 
esse mecanismo, o projeto poderia parar ou uma das partes sofreria um prejuízo injusto.

A capacidade de identificar esses desequilíbrios e formalizá-los corretamente é uma habilidade vital. Em um 
cenário de Transformação Digital e Indústria 4.0, onde tecnologias como BIM e Digital Twins permitem um 
planejamento mais preciso e uma detecção mais rápida de desvios, a gestão de pleitos se torna ainda mais 
estratégica. Ela complementa a capacidade tecnológica, garantindo que as soluções contratuais acompanhem a 
agilidade da informação.



Desvendando as Diferenças: Pleito, Aditivo e 
Reivindicação
No universo dos contratos de construção, é comum que alguns termos sejam usados de forma intercambiável, 
gerando confusão e, por vezes, erros estratégicos. "Pleito", "Aditivo" e "Reivindicação" são exemplos clássicos. 
Embora todos se refiram a ajustes ou solicitações dentro de um contrato, eles possuem naturezas, propósitos e 
implicações legais distintas. Compreender essas nuances é fundamental para agir corretamente e proteger os 
interesses do projeto.

Pense nesses três termos como diferentes ferramentas em uma caixa de ferramentas de um gestor de projetos. 
Cada uma serve a um propósito específico e deve ser usada na situação correta. Usar a ferramenta errada pode 
não apenas não resolver o problema, mas até mesmo criar novos.

Pleito
Uma solicitação formal de uma 
parte para compensação ou 
ajuste devido a um evento não 
previsto

Aditivo
Uma alteração formal e 
consensual do contrato original

Reivindicação
Um termo mais amplo que pode 
se referir a qualquer solicitação 
ou demanda, formal ou informal

Por exemplo, se um cliente solicita uma pequena alteração no design de uma parede que não impacta 
significativamente o custo ou o cronograma, isso pode ser resolvido com uma simples reivindicação de alteração, 
talvez documentada em um registro de reunião. Se essa alteração for maior e exigir uma mudança formal no 
contrato, com novos valores e prazos acordados por ambas as partes, então teremos um aditivo contratual. No 
entanto, se o cliente, sem aviso prévio, atrasa a entrega de um material essencial por semanas, causando um 
impacto direto no cronograma e nos custos do empreiteiro, este último apresentará um pleito formal para ser 
compensado por esses atrasos e custos adicionais.

A distinção é crucial. Um aditivo é um acordo mútuo, um pleito é uma demanda unilateral (inicialmente) que busca 
um acordo ou resolução, e uma reivindicação pode ser qualquer tipo de solicitação. A clareza na terminologia evita 
mal-entendidos e direciona as ações corretas dentro da estrutura contratual.



Distinções Essenciais: Pleito, Aditivo e 
Reivindicação
Para consolidar a compreensão das diferenças, vamos visualizar as características de cada um desses termos. É 
como entender as regras de trânsito: saber a diferença entre um sinal de "pare", uma "curva acentuada" e uma 
"área de estacionamento" é vital para a segurança e fluidez. No gerenciamento de projetos, essa clareza garante 
que as ações tomadas sejam as mais adequadas para cada situação contratual.

Um pleito nasce de um desequilíbrio, de um evento que gerou um impacto negativo e não foi previamente 
acordado. Ele é, por natureza, uma tentativa de reverter ou compensar esse desequilíbrio. O aditivo, por outro 
lado, é um instrumento de consenso, uma forma de formalizar uma nova realidade acordada por todos. E a 
reivindicação é um termo guarda-chuva, que pode englobar desde um pedido simples até a base de um futuro 
pleito, mas que por si só não carrega a formalidade e o peso de uma demanda contratual por compensação.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Pleito Reivindicação formal 
por compensação

Evento imprevisto ou 
desequilíbrio

Atraso por condições 
climáticas extremas

Aditivo Alteração consensual 
do contrato

Acordo mútuo entre as 
partes

Ampliação do escopo 
por solicitação do 
cliente

Reivindicação Solicitação geral (formal 
ou informal)

Necessidade ou desejo 
de mudança

Pedido de 
esclarecimento sobre 
especificações



As Raízes dos Conflitos: Principais Causas 
de Pleitos em Obras
Se os pleitos são inevitáveis, entender suas causas é o primeiro passo para mitigá-los ou gerenciá-los com 
sucesso. Projetos de construção são ecossistemas complexos, onde múltiplas partes interessadas, condições 
ambientais e fatores econômicos se entrelaçam. Essa interconexão, embora necessária, também cria pontos de 
atrito onde os desequilíbrios podem surgir. Ignorar essas causas é como tentar apagar um incêndio sem saber 
onde ele começou.

Imagine que você está planejando uma viagem de carro de longa distância. Você tem um mapa, um cronograma e 
um orçamento. No entanto, no meio do caminho, você encontra uma estrada bloqueada (condição imprevista), 
precisa fazer um desvio que aumenta o tempo de viagem (atraso) e, para compensar, decide pegar um atalho que 
o leva a uma cidade diferente do seu destino original (mudança de escopo). Cada um desses eventos, se não for 
comunicado e acordado com seus companheiros de viagem, pode gerar um "pleito" sobre o plano original.

A Transformação Digital e o uso de tecnologias como BIM (Building Information Modeling) e Digital Twins 
(Gêmeos Digitais) estão revolucionando a forma como essas causas são identificadas e mitigadas. Com modelos 
3D detalhados e simulações em tempo real, é possível prever conflitos de projeto, otimizar o planejamento e 
reduzir a probabilidade de condições imprevistas no canteiro. No entanto, mesmo com a tecnologia, a interação 
humana e a complexidade inerente à construção ainda garantem que os pleitos sejam uma realidade a ser 
gerenciada.

Atrasos
35% dos pleitos

Atrasos do cliente

Problemas de fornecedores

Força maior

Mudanças de Escopo
40% dos pleitos

Alterações solicitadas

Erros de projeto

Novas regulamentações

Condições Imprevistas
25% dos pleitos

Condições do solo

Clima anormal

Descobertas arqueológicas



Aprofundando nas Causas: Atrasos, 
Mudanças de Escopo e Condições 
Imprevistas
Vamos agora detalhar cada uma das principais causas de pleitos, compreendendo como elas se manifestam e por 
que geram desequilíbrios contratuais. A capacidade de identificar a causa raiz de um problema é o que permite 
desenvolver uma solução eficaz, seja ela uma negociação ou a formalização de um pleito.

01

Atrasos
São, talvez, a causa mais comum de 
pleitos. Um atraso ocorre quando o 
cronograma do projeto é estendido 
além do planejado, impactando o 
prazo de entrega final. As causas 
podem ser diversas:

Atrasos causados pelo cliente: 
Falta de aprovações em tempo 
hábil, atraso na entrega de 
informações ou materiais de 
responsabilidade do cliente.

Atrasos causados pelo 
empreiteiro: Má gestão de 
recursos, problemas de 
produtividade, falhas de 
planejamento ou execução.

Atrasos causados por terceiros: 
Greves, problemas com 
concessionárias (água, luz), 
atraso de fornecedores externos.

Força Maior: Eventos 
incontroláveis como desastres 
naturais (inundações, 
terremotos), pandemias ou 
guerras.

Quando um atraso não é culpa do 
empreiteiro e gera custos adicionais 
(como manutenção de canteiro, 
equipamentos parados, mão de obra 
ociosa), ele tem o direito de pleitear 
uma extensão de prazo e/ou 
compensação financeira.
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Mudanças de Escopo
O escopo define o que será 
entregue no projeto. Qualquer 
alteração nesse "o que" pode gerar 
um pleito.

Mudanças solicitadas pelo 
cliente: Adição de novas 
funcionalidades, alteração de 
especificações, redução de 
escopo.

Mudanças impostas por 
regulamentação: Novas leis ou 
normas que surgem durante o 
projeto e exigem adaptações.

Erros ou omissões de projeto: 
Falhas no projeto original que 
precisam ser corrigidas durante a 
execução.

Quando uma mudança de escopo 
aumenta o trabalho do empreiteiro, 
ele pleiteia um aumento de custo 
e/ou prazo. Se a mudança diminui o 
trabalho, o cliente pode pleitear uma 
redução de custo.

03

Condições Imprevistas
São situações que não podiam ser 
razoavelmente antecipadas no 
momento da contratação e que 
impactam a execução.

Condições do solo/subsolo: 
Descoberta de rochas, lençóis 
freáticos inesperados, 
contaminação do solo.

Condições climáticas anormais: 
Chuvas excessivas, ventos 
fortes, temperaturas extremas 
que impedem o trabalho.

Descobertas 
arqueológicas/históricas: 
Encontrar artefatos que exigem 
paralisação e intervenção 
especializada.

Essas condições, por serem 
imprevisíveis, geralmente dão base 
para pleitos de extensão de prazo 
e/ou compensação financeira, 
dependendo da alocação de risco 
no contrato.



Atrasos: Quando o Tempo se Torna um 
Adversário no Projeto
Os atrasos são um dos maiores vilões em projetos de construção, e não é por acaso que figuram como uma das 
principais causas de pleitos. Em engenharia, "tempo é dinheiro" não é apenas um clichê, mas uma realidade brutal. 
Cada dia de atraso pode significar custos adicionais com mão de obra, equipamentos alugados, seguros, juros de 
financiamento e, em alguns casos, multas contratuais. Entender a natureza dos atrasos e quem é o responsável por 
eles é o cerne da argumentação em um pleito.

Um atraso pode ser como um engarrafamento inesperado em uma rodovia. Você planejou sua viagem para 
chegar em um determinado horário, mas um acidente à frente (um evento imprevisto) ou uma obra na pista 
(uma mudança de escopo ou condição) o força a parar.

Se esse engarrafamento foi causado por um problema no seu 
próprio carro (falha do empreiteiro), a responsabilidade é sua. Mas 
se foi causado por um acidente envolvendo outro veículo (terceiro) 
ou uma interdição da polícia (força maior), você pode ter uma 
justificativa para o atraso e, talvez, para ser compensado por ele.

No contexto de um projeto, um exemplo comum de atraso que 
gera pleito é a demora na aprovação de projetos executivos por 
parte do cliente. O empreiteiro precisa dessas aprovações para 
avançar com a compra de materiais e a execução de certas etapas 
da obra. Se o cliente leva semanas além do prazo contratual para 
dar o "ok", a equipe do empreiteiro pode ficar ociosa, 
equipamentos podem ficar parados e o cronograma geral do 
projeto é comprometido.

70%
Atrasos por aprovações

Percentual de atrasos causados por 
demora em aprovações

R$ 50K
Custo médio diário

Impacto financeiro de um dia de atraso em 
obras médias

A gestão proativa de cronogramas, utilizando ferramentas de planejamento e controle como as abordagens 
híbridas (que combinam a visão de longo prazo do PMBOK® com a agilidade do Scrum para ciclos curtos), pode 
ajudar a identificar e mitigar atrasos precocemente. No entanto, quando eles ocorrem e geram impactos 
financeiros ou de prazo, a formalização via pleito se torna uma necessidade contratual.



Impactos dos Atrasos e a Importância da 
Análise de Cronograma
Os atrasos não são apenas inconvenientes; eles têm um efeito cascata que pode desestabilizar todo o projeto. 
Além dos custos diretos já mencionados, podem levar à desmobilização e remobilização de equipes, perda de 
janelas de oportunidade (por exemplo, para concretagem em clima ideal), e até mesmo impactar a reputação das 
partes envolvidas. Por isso, a análise detalhada do cronograma é uma peça central na fundamentação de pleitos 
de atraso.

Atraso na Fundação
Evento inicial que desencadeia o efeito dominó

Impacto na Estrutura
Atraso se propaga para as etapas seguintes

Atraso nas Instalações
Todas as atividades subsequentes são afetadas

Entrega Final
Prazo total do projeto é comprometido

Imagine um dominó. Quando a primeira peça cai (o evento que causa o atraso), ela derruba as seguintes, e assim 
por diante. Um atraso na fundação de um edifício, por exemplo, pode atrasar a estrutura, que por sua vez atrasa as 
instalações, os acabamentos e, finalmente, a entrega do projeto. A arte de um pleito de atraso reside em 
demonstrar essa cadeia de eventos, quantificando o impacto de cada "dominó" que caiu devido à causa original.

Exemplo Prático: Um projeto de construção de uma nova fábrica. O contrato estipula que o cliente deve 
fornecer os equipamentos de produção importados até uma data específica. No entanto, devido a 
problemas alfandegários sob responsabilidade do cliente, os equipamentos chegam com dois meses de 
atraso. Durante esse período, a equipe de montagem do empreiteiro fica ociosa, e o galpão, que deveria 
estar pronto para receber os equipamentos, permanece sem uso.

O empreiteiro, então, elabora um pleito, anexando o cronograma original, o cronograma atualizado com o impacto 
do atraso, registros de comunicação sobre a demora dos equipamentos, e planilhas de custos que detalham a 
improdutividade da equipe e a manutenção do canteiro durante o período de espera.

A utilização de softwares de gerenciamento de projetos que permitem a análise de caminho crítico e a simulação 
de cenários (como os que se beneficiam de Big Data para prever riscos) é crucial aqui. A capacidade de 
demonstrar graficamente e numericamente como um evento específico impactou o cronograma total do projeto é 
um argumento poderoso em qualquer negociação de pleito.



Mudanças de Escopo: Quando o Projeto 
Cresce (ou Encolhe) Inesperadamente
O escopo de um projeto é o seu coração, definindo exatamente o que será construído e entregue. No entanto, a 
realidade dos projetos de engenharia é que o escopo raramente permanece estático do início ao fim. Novas 
necessidades surgem, tecnologias evoluem, ou até mesmo erros de projeto iniciais são descobertos, levando a 
alterações no que foi originalmente planejado. Essas mudanças de escopo são uma fonte frequente de pleitos, 
pois alteram o equilíbrio de trabalho, custo e tempo acordado no contrato.

Pense na construção de um bolo. Você tem uma receita (o escopo original) que define os ingredientes e os 
passos. Mas, de repente, o cliente decide que quer um andar a mais no bolo, ou um sabor diferente para o 
recheio, ou até mesmo que não quer mais um dos ingredientes. Cada uma dessas alterações muda a receita 
original.

Adições ao Projeto
Novas áreas, funcionalidades ou 
especificações que aumentam o 
escopo original

Modificações
Alterações nas especificações 
existentes que podem impactar 
custo e prazo

Reduções
Eliminação de partes do projeto 
que podem gerar créditos ao 
cliente

Se a mudança adiciona mais trabalho ou ingredientes mais caros, o confeiteiro precisará de mais tempo e dinheiro. 
Se a mudança simplifica o bolo, o cliente pode esperar uma redução no preço.

No contexto de uma obra, um exemplo clássico de mudança de escopo que gera pleito é a solicitação do cliente 
para adicionar uma nova área ao edifício que não estava nos planos originais. Por exemplo, durante a construção 
de um shopping center, o cliente decide que precisa de um novo mezanino para uma loja âncora que surgiu. Essa 
adição não estava no contrato inicial. O empreiteiro, para construir esse mezanino, precisará de mais materiais, 
mais mão de obra, talvez novos projetos estruturais e, consequentemente, mais tempo. Ele, então, apresentará um 
pleito detalhando os custos e o prazo adicionais necessários para incorporar essa nova área ao projeto.

A gestão de mudanças de escopo é um pilar fundamental do gerenciamento de projetos. Embora métodos ágeis 
(como o Scrum) permitam maior flexibilidade no escopo em alguns contextos, em contratos de construção, as 
mudanças precisam ser rigorosamente controladas e formalizadas. A falta de um processo claro para gerenciar 
essas alterações é um convite aberto para disputas.



Gerenciando as Alterações: A Importância 
da Base Contratual para Mudanças de 
Escopo
A chave para lidar com mudanças de escopo sem que elas se transformem em disputas amargas reside na clareza 
contratual e na comunicação proativa. Muitos contratos de construção já preveem um processo para gerenciar 
mudanças, geralmente chamado de "ordem de mudança" ou "aditivo". No entanto, quando as partes não chegam a 
um acordo sobre o impacto da mudança, ou quando a mudança é imposta sem a devida formalização, é que o 
pleito se torna necessário.

Imagine que você está construindo um quebra-cabeça 
gigante. O contrato é a imagem final na caixa. Se 
alguém decide que quer adicionar mais peças ao 
quebra-cabeça ou mudar a imagem de algumas peças 
existentes, isso altera o trabalho original. Se todos 
concordam com as novas peças e o tempo extra para 
montá-las, é um aditivo. Mas se uma parte adiciona 
peças sem avisar, e isso te obriga a comprar mais 
peças e gastar mais tempo, você tem um pleito para 
ser compensado.

A Transformação Digital e o uso de BIM são 
ferramentas poderosas para gerenciar mudanças de 
escopo. Com modelos 3D paramétricos, é possível 
visualizar o impacto de uma alteração no projeto antes 
mesmo de ela ser implementada no canteiro, 
facilitando a quantificação e a negociação.

Exemplo Prático: Um empreiteiro está 
construindo uma rodovia. O projeto original 
especifica um tipo de pavimento. No entanto, 
devido a uma nova regulamentação ambiental 
que entra em vigor durante a obra, o cliente 
exige que um tipo de pavimento mais caro e 
complexo seja utilizado, que não estava 
previsto no contrato. Essa é uma mudança de 
escopo imposta por um fator externo.

O empreiteiro, que não tinha como prever essa nova regulamentação, terá que arcar com custos adicionais de 
material e mão de obra especializada. Ele, então, elaborará um pleito, fundamentando-o na nova regulamentação e 
nos custos incrementais para a alteração do pavimento.

A capacidade de simular cenários e integrar dados de custo e cronograma em tempo real, muitas vezes com o 
auxílio de IoT (Internet das Coisas) e análise de Big Data, permite uma tomada de decisão mais informada e, 
idealmente, a prevenção de pleitos.



Condições Imprevistas: O Inesperado no 
Canteiro de Obras
Mesmo com o planejamento mais robusto e a tecnologia mais avançada, a natureza da construção envolve lidar 
com o ambiente físico, que é inerentemente imprevisível. As condições imprevistas referem-se a situações no 
local da obra que não puderam ser razoavelmente antecipadas ou detectadas durante a fase de planejamento e 
que impactam significativamente a execução do projeto. Elas são uma fonte comum de pleitos porque alteram as 
premissas básicas sobre as quais o contrato foi firmado.

Condições Geológicas
Descoberta de rochas, falhas geológicas, ou 
características do solo diferentes das esperadas 
nas sondagens iniciais

Lençóis Freáticos
Presença de água subterrânea em níveis ou 
volumes não detectados nas investigações 
preliminares

Condições Climáticas
Eventos meteorológicos extremos que excedem 
os padrões históricos da região

Descobertas Arqueológicas
Achados históricos ou arqueológicos que 
exigem paralisação e intervenção especializada

Imagine que você está cavando um buraco no seu quintal para plantar uma árvore. Você espera encontrar terra, 
talvez algumas pedras pequenas. Mas, de repente, você atinge algo duro e descobre que é uma enorme rocha que 
se estende por toda a área. Essa rocha não estava visível na superfície e não havia indicação de sua presença. 
Remover essa rocha exigirá ferramentas especiais, mais tempo e um esforço muito maior do que o previsto. Essa é 
uma condição imprevista, e se fosse em um contrato de construção, seria a base para um pleito.

No contexto de uma obra, um exemplo clássico de condição imprevista é a descoberta de um lençol freático em 
uma profundidade muito menor do que a indicada nas sondagens geotécnicas iniciais. Para a construção de 
uma fundação, isso significa que o empreiteiro terá que implementar um sistema de rebaixamento de lençol 
freático, o que envolve custos adicionais com bombas, tubulações, energia elétrica e mão de obra especializada, 
além de um possível atraso no cronograma. Como essa condição não foi detectada nas investigações preliminares 
e não estava prevista no contrato, o empreiteiro tem o direito de apresentar um pleito para ser compensado por 
esses custos e pelo tempo adicional.

A alocação de risco para condições imprevistas é um ponto crucial em qualquer contrato de construção. Muitos 
contratos contêm cláusulas que definem como essas situações devem ser tratadas. No entanto, a interpretação e a 
aplicação dessas cláusulas são frequentemente a base para a formalização de um pleito, exigindo uma 
documentação rigorosa e uma análise técnica aprofundada.



Mitigando o Inesperado: A Importância da 
Investigação e da Documentação
Embora as condições imprevistas sejam, por definição, difíceis de prever, a diligência na fase de pré-construção 
pode reduzir sua probabilidade e seu impacto. Investigações geotécnicas aprofundadas, levantamentos 
topográficos detalhados e análises ambientais são essenciais para minimizar surpresas. No entanto, quando o 
inesperado acontece, a documentação se torna a sua maior aliada.

Pense em um detetive investigando um caso. Ele não pode simplesmente dizer "eu acho que aconteceu isso". 
Ele precisa de provas: fotos da cena, depoimentos de testemunhas, relatórios forenses. Da mesma forma, ao 
lidar com uma condição imprevista, você precisa de evidências irrefutáveis para fundamentar seu pleito.

01

Paralisar a Área Afetada
Interromper imediatamente os trabalhos na área e 
notificar formalmente o cliente sobre a descoberta

02

Documentar a Condição
Tirar fotos e vídeos detalhados, registrar coordenadas 
GPS, coletar amostras quando aplicável

03

Registrar o Impacto
Anotar tempo de paralisação, recursos mobilizados, 
custos adicionais com equipamentos e materiais

04

Obter Relatórios Técnicos
Contratar especialistas para emitir laudos técnicos 
sobre a condição e suas implicações

Um exemplo prático seria a construção de um túnel. Durante a escavação, a equipe encontra uma falha geológica 
não mapeada, com rochas de características muito diferentes das esperadas, exigindo métodos de escavação 
mais lentos e caros, além de um reforço estrutural adicional. Todos esses elementos formam a base do pleito, 
demonstrando que a condição era de fato imprevista e que gerou um impacto mensurável no projeto.

A Transformação Digital e o uso de IoT no canteiro de obras podem otimizar essa documentação. Sensores 
podem registrar condições climáticas em tempo real, drones podem mapear o terreno com precisão, e plataformas 
digitais podem centralizar todos os registros fotográficos e relatórios, criando um "rastro digital" robusto para 
qualquer pleito. A capacidade de acessar e analisar esses dados rapidamente, com o auxílio de Big Data, fortalece 
a argumentação e agiliza o processo de resolução.



A Força da Evidência: Documentação e 
Fundamentação Necessárias para um Pleito
Um pleito, por mais justa que seja a causa, é apenas uma intenção sem a devida documentação. No mundo dos 
contratos, a verdade é o que pode ser provado. A documentação é a espinha dorsal de qualquer pleito bem-
sucedido, transformando uma queixa em uma reivindicação formal e defensável. Sem evidências claras e concisas, 
mesmo o pleito mais legítimo pode ser facilmente refutado.

Pense em um processo judicial. O advogado não vai a tribunal apenas com a palavra do seu cliente; ele leva 
provas: documentos, testemunhos, perícias. Da mesma forma, um pleito em engenharia exige um "dossiê" de 
evidências que comprovem a ocorrência do evento, sua imprevisibilidade (se aplicável), a responsabilidade da 
outra parte (se for o caso) e, crucialmente, o impacto quantificável em termos de custo e/ou prazo.

Qualidade da Documentação
A qualidade e a organização dessa documentação 

são tão importantes quanto a própria validade do 
pleito

Preparação Contínua
A preparação de um pleito robusto começa no dia 
zero do projeto, com a manutenção de registros 
detalhados e contínuos

Sistema de Gestão
Não se trata de "caçar" documentos apenas quando 

um problema surge, mas de ter um sistema de 
gestão de informações que capture todos os eventos 

relevantes

Isso inclui desde o contrato original e seus anexos até as comunicações diárias e os relatórios de progresso.



Construindo o Caso: Elementos Chave da 
Documentação de um Pleito
Para que um pleito seja convincente, ele precisa contar uma história clara e apoiada por fatos. Aqui estão os tipos 
de documentos e informações que são essenciais para fundamentar um pleito:

1
Contrato e Aditivos
A base de tudo. O pleito deve sempre fazer referência às cláusulas contratuais que foram violadas ou 
que dão suporte à reivindicação.

2
Cronogramas
Essenciais para pleitos de atraso. O cronograma original estabelece a linha de base, e o atualizado 
demonstra o impacto do evento no caminho crítico do projeto.

3
Diários de Obra
Registros diários de atividades, mão de obra, equipamentos, condições climáticas, visitantes e, 
crucialmente, qualquer evento incomum ou problema. São a "memória" do canteiro.

4
Comunicações Formais
Cartas, e-mails, atas de reunião, memorandos que registram notificações, solicitações, aprovações ou 
recusas. A formalidade da comunicação é vital.

5
Registros Fotográficos
Imagens datadas e georreferenciadas que mostram as condições do local, o progresso da obra, e 
especialmente, a ocorrência do evento que gerou o pleito.

6
Relatórios Técnicos
Documentos que atestam a qualidade de materiais, a conformidade de serviços ou a descoberta de 
não conformidades.

7
Registros Financeiros
Notas fiscais, recibos, folhas de pagamento, relatórios de custos que comprovem os gastos adicionais 
incorridos devido ao evento.

8
Laudos de Especialistas
Opiniões de terceiros independentes (geólogos, engenheiros estruturais, advogados) que corroborem 
a natureza do evento ou seu impacto.

Exemplo Integrado: Um empreiteiro está construindo uma ponte. O projeto prevê a concretagem de um 
pilar em uma data específica. No entanto, o cliente atrasa a entrega de uma peça metálica essencial para 
a forma do pilar. O empreiteiro, então, registra no diário de obra a não chegada da peça, envia um e-mail 
formal ao cliente notificando o atraso e o impacto no cronograma. Tira fotos da equipe ociosa e dos 
equipamentos parados. Calcula os custos de improdutividade da mão de obra e do aluguel dos 
equipamentos durante o período de espera. Todos esses documentos são compilados para formar o 
pleito, que será enviado ao cliente formalmente, buscando compensação.



Estratégias de Negociação e Resolução de 
Disputas: Transformando Conflito em 
Solução
A apresentação de um pleito é apenas o início de um processo. O objetivo final não é apenas "ganhar" o pleito, 
mas sim resolver a questão de forma eficiente, minimizando o impacto no projeto e na relação entre as partes. É 
aqui que as estratégias de negociação e resolução de disputas entram em jogo. A litigância em tribunais é um 
processo longo, caro e que muitas vezes destrói a relação comercial. Por isso, buscar alternativas é sempre a 
melhor abordagem.

Pense em uma negociação como uma dança. Ambas as partes têm seus passos, seus interesses e seus limites. 
O objetivo não é pisar no pé do outro, mas encontrar um ritmo que permita que a dança continue. Uma boa 
negociação busca um resultado "ganha-ganha" ou, no mínimo, um "ganha-neutro", onde ambas as partes 
sentem que seus interesses foram razoavelmente atendidos, permitindo que o projeto prossiga.

Preparação Minuciosa
Documentação completa e 
análise detalhada do caso antes 
de iniciar qualquer negociação

Compreensão dos 
Interesses
Entender as motivações e 
limitações da outra parte para 
encontrar pontos de 
convergência

Soluções Criativas
Buscar alternativas inovadoras 
que atendam aos interesses de 
ambas as partes

As estratégias de negociação envolvem desde a preparação minuciosa do seu caso (com a documentação que 
acabamos de discutir) até a compreensão dos interesses da outra parte, a identificação de pontos de flexibilidade 
e a busca por soluções criativas. É fundamental manter uma postura profissional e colaborativa, mesmo diante de 
desacordos, pois a manutenção de um bom relacionamento pode ser mais valiosa a longo prazo do que uma vitória 
pírrica em um pleito.



Caminhos para a Resolução: Da Negociação 
Direta aos Métodos Alternativos
Quando um pleito é apresentado, a primeira e mais desejável via de resolução é a negociação direta entre as 
partes. Isso geralmente envolve reuniões, troca de informações e propostas para chegar a um acordo. Para que 
essa negociação seja eficaz, é crucial que ambas as partes estejam dispostas a ceder em algum ponto e a buscar 
uma solução mutuamente aceitável.

Se a negociação direta não for bem-sucedida, existem métodos alternativos de resolução de disputas (ADR - 
Alternative Dispute Resolution) que podem ser acionados antes de se recorrer ao litígio judicial. Esses métodos são 
geralmente mais rápidos, menos custosos e mais flexíveis do que um processo judicial.

Mediação
Um terceiro neutro (o mediador) facilita a comunicação 
entre as partes, ajudando-as a explorar opções e a 
chegar a um acordo. O mediador não impõe uma 
decisão.

Conciliação
Similar à mediação, mas o conciliador pode sugerir 
soluções e propor um acordo.

Arbitragem
As partes submetem a disputa a um ou mais árbitros, 
que são especialistas no assunto. Os árbitros ouvem as 
evidências e proferem uma decisão (laudo arbitral) que 
é legalmente vinculante para as partes, como uma 
sentença judicial.

Dispute Boards
Um método que tem ganhado destaque em grandes 
projetos de engenharia.

Exemplo Prático de Negociação Direta: O empreiteiro apresentou um pleito por atraso devido à demora 
do cliente em aprovar um material. O cliente, por sua vez, argumenta que a documentação do material 
estava incompleta. Na negociação, o empreiteiro pode propor uma extensão de prazo menor do que a 
inicialmente pleiteada, em troca de uma compensação parcial pelos custos de improdutividade, e o cliente 
pode concordar em agilizar futuras aprovações. O objetivo é encontrar um meio-termo que evite a 
escalada do conflito.

A escolha da estratégia de negociação e do método de resolução de disputas dependerá da complexidade do 
pleito, do valor envolvido, da urgência da resolução e da relação entre as partes. A tendência em 2025 é o 
aumento da adoção de métodos de ADR, especialmente os Dispute Boards, devido à sua eficácia em manter os 
projetos em andamento.



Dispute Boards: Um Caminho Eficaz para a 
Resolução de Disputas em Projetos 
Complexos
Quando a negociação direta não é suficiente para resolver um pleito, e as partes desejam evitar os custos e a 
morosidade de um processo judicial ou de uma arbitragem pós-conflito, os Dispute Boards (DBs) emergem como 
uma solução cada vez mais utilizada, especialmente em grandes e complexos projetos de infraestrutura. Diferente 
da arbitragem, que atua após o conflito já estar estabelecido, o Dispute Board tem uma atuação mais proativa e 
contínua.

Pense no Dispute Board como um "pronto-socorro" contratual. Em vez de esperar que uma doença (disputa) se 
agrave a ponto de exigir uma cirurgia complexa (litígio), o pronto-socorro (DB) está lá para diagnosticar e tratar 
os problemas em seus estágios iniciais, muitas vezes prevenindo que se tornem algo maior.

Composição
Um Dispute Board é um comitê 
independente, geralmente 
composto por um ou três 
especialistas neutros e imparciais, 
com experiência técnica e 
contratual relevante para o projeto.

Atuação Contínua
Eles são nomeados no início do 
projeto e acompanham seu 
desenvolvimento, visitando o 
canteiro de obras regularmente, 
revisando documentos e mantendo-
se a par do progresso.

Conhecimento Contextual
Essa presença contínua permite que 
eles compreendam o contexto dos 
problemas à medida que surgem, 
facilitando uma resolução rápida e 
informada.

Sua principal vantagem é a capacidade de emitir recomendações ou decisões rápidas, que podem ser vinculantes 
ou não, dependendo do contrato, mas que geralmente são seguidas pelas partes para manter o projeto em 
andamento.



Funcionamento e Vantagens dos Dispute 
Boards
O funcionamento de um Dispute Board é relativamente simples, mas sua eficácia reside na sua natureza preventiva 
e na expertise de seus membros. Quando um pleito ou uma divergência surge, as partes a submetem ao DB. O 
comitê analisa a documentação, ouve as partes, e pode até mesmo visitar o local para entender a situação. Com 
base nisso, eles emitem uma recomendação ou decisão em um prazo pré-determinado (geralmente curto, como 28 
ou 56 dias).

Resolução Rápida
As decisões são tomadas em semanas, não em 
anos, como em processos judiciais.

Redução de Custos
Evita os altos custos de litígios e arbitragens 
prolongadas.

Manutenção do Projeto
Ao resolver disputas rapidamente, o DB ajuda a 
evitar paralisações e a manter o cronograma do 
projeto.

Expertise Técnica
Os membros do DB são especialistas na área, o 
que garante decisões mais técnicas e justas.

Preservação do Relacionamento
A natureza colaborativa e a busca por consenso 
tendem a preservar a relação entre as partes.

Prevenção de Disputas
A presença contínua do DB e a possibilidade de 
emitir opiniões informais podem prevenir que 
pequenos desentendimentos se tornem grandes 
pleitos.

Exemplo Real: Em um projeto de construção de uma usina hidrelétrica de grande porte, surgem diversos 
pleitos relacionados a condições geológicas imprevistas e atrasos na entrega de equipamentos. Em vez 
de cada pleito escalar para uma disputa judicial, o Dispute Board, que já acompanhava o projeto, é 
acionado. Seus membros, com profundo conhecimento em geotecnia e contratos de engenharia, analisam 
rapidamente as evidências, visitam o local e emitem recomendações que permitem que as partes 
cheguem a um acordo sobre as compensações e extensões de prazo, evitando que o projeto seja 
paralisado por anos de litígio.

A crescente complexidade dos projetos e a busca por eficiência têm impulsionado a adoção de DBs em contratos 
internacionais e, cada vez mais, em projetos nacionais. Eles representam uma abordagem moderna e pragmática 
para o gerenciamento de conflitos, alinhada com a necessidade de agilidade e resiliência em projetos de 
engenharia.


